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Os indicadores económi-
co-financeiros e patri-
moniais dos 308 mu-

nicípios pioraram em 2008. A 
confirmá-lo está o facto das dívi-
das globais terem aumentado em 
460 milhões de euros de um ano 
para o outro, as disponibilidades 
caírem 65 milhões e o número de 
municípios que não recorreram 

a empréstimos ter passado de 90 
para 78. A este dados acrescente- 
-se, por exemplo, que os novos 
empréstimos ultrapassaram as 
amortizações em 178 milhões de 
euros, invertendo a tendência de 
anos anteriores e os resultados 
económicos globais passaram de 
485 milhões em 2007 para 303 
milhões de euros em 2008. Estes 

A «bíblia» do poder local
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números, apurados na VI edição 
do Anuário Financeiro dos Mu-
nicípios Portugueses, referente 
ao ano de 2008, foram apresenta-
dos numa conferência promovida 
pela OTOC e a TSF, no passado dia 
26 de Abril, no Centro de Con-
gressos de Lisboa, subordinada 
ao tema «Poder Local: reorgani-
zação administrativa, equilíbrio 

Rigor e independência, as marcas de mais uma edição do Anuário Financeiro

Anuário Financeiro apresentado em conferência com a TSF



14  TOC 122

a obrigação de transparência nas 
questões de rigor orçamental e 
que constituem uma boa parte do 
esforço que os cidadãos realizam, 
prescindindo de uma substancial 
parcela do seu salário, canalizada 
para o bem comum, sob a forma 
de impostos», acrescentou o bas-
tonário. «Os cidadãos querem sa-
ber como e onde é aplicado o seu 
dinheiro e os TOC passam a in-
teressar-se por uma matéria que 
lhe diz cada vez mais respeito», 
rematou Domingues de Azevedo. 

«Pensar global, agir local»
O director da TSF, Paulo Baldaia, 
qualificou o anuário como a «Bí-
blia» financeira do poder local. 
Após a leitura de uma pequena nota 
biográfica em que apresentava os 
intervenientes de cada painel, con-
vidava-os a ocuparem o púlpito.
O primeiro a fazê-lo foi Marques 
Mendes, ex-presidente do PSD e 

financeiro, novas competências e 
novos recursos.» 
Domingues de Azevedo e Pau-
lo Baldaia fizeram as honras da 
casa. Coube ao bastonário da Or-
dem as primeiras palavras, tendo 
começado por saudar o esforço 
dos profissionais por numa altu-
ra crucial para o cumprimento de 
obrigações fiscais os TOC terem 
dito presente, com cerca de 600 
membros a preencherem o Cen-
tro de Congressos. Motivo adicio-
nal para reforçar a ideia que «os 
TOC têm muito que ver com as 
questões relacionadas com o po-
der local». 
Domingues de Azevedo referiu 
que a OTOC sente-se «honrada» 
em patrocinar uma investigação, 
o Anuário, de natureza científi-
ca, feito com grande rigor. «Este 
trabalho permite uma leitura glo-
bal e integrada do poder local em 
termos económicos, reforçando 

NOTÍCIAS

da Assembleia Municipal de Oei-
ras, actualmente a gerir empresas, 
após se ter retirado das lides políti-
cas. Mendes considerou o Anuário 
«uma forma de serviço público», 
devido à sua «enorme utilidade» e 
aos valores da transparência e cre-
dibilidade associados. 
No dia seguinte à comemoração 
do 36.º aniversário da revolução 
de Abril, Marques Mendes refe-
riu que «se o País é hoje radical-
mente diferente, isso deve-se, em 
grande medida, ao poder local 
democrático e à obra de milhares 
de autarcas». O ex-presidente do 
Partido Social Democrata referiu 
ser «hora de abrir uma nova era 
no poder local, coincidindo com a 
inauguração de uma nova agen-
da, e fazer com que o principal 
critério de avaliação dos autarcas 
seja o qualitativo, em detrimento 
do quantitativo. Criar riqueza e 
emprego deve ser a grande prio-

A Ordem e a TSF promoveram mais um evento de grande actualidade
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ridade, com enfoque nas questões 
de natureza social». O ex-autarca 
sustentou uma nova transfe-
rência de competências sociais, 
aquilo a que chamou de «mús-
culo social», nomeadamente nas 
áreas da educação, bem como 
criar uma nova lei eleitoral para 
melhorar a governabilidade em 
termos autárquicos. «O centra-
lismo é um dos maiores entra-
ves ao nosso desenvolvimento», 
prosseguiu. Mendes defendeu 
que se tem de acabar com a cró-
nica dependência dos orçamentos 
municipais da construção imobi-
liária, factor que considerou ser 
gerador de «perversidades». O 
orador aventou uma solução: os 
municípios devem ter mais re-
ceitas fiscais cobradas (IRS, IVA  
e IRC), para alem do fundo de 
coesão municipal. Numa inter-
venção que prendeu a assistência, 
Mendes deu a receita para o po-

A transferência de competências gera ganhos de eficiência

der local e os seus representantes: 
«Pensar global, agir local».

Projecto possível 
graças à OTOC
A apresentação do Anuário Fi-
nanceiro esteve a cargo de três 
dos quatro autores (Susana Jorge 
esteve ausente por razões pro-
fissionais). Pedro Camões de-
bruçou-se sobre a metodologia 
utilizada e as características dos 
municípios. Depois de recordar 
que este é um «trabalho inde-
pendente» e de ter salientado que 
o desenvolvimento do projecto 
iniciado com as contas dos mu-
nicípios referentes a 2003 só foi 
possível graças ao financiamento 
da OTOC, este professor univer-
sitário apresentou uma caracte-
rização dos 308 municípios. De 
entre o batalhão de números, Ca-
mões lembrou, por exemplo, que 
42 por cento da população portu-

guesa está em apenas 23 câmaras, 
ou seja, aquelas que são conside-
radas de grande dimensão, com 
mais de cem mil habitantes.
Numa manhã onde os dados es-
tatísticos abundavam, o orador 
deslocou o seu discurso para a 
dependência financeira, adian-
tando que existem 128 câmaras 
cujas receitas próprias são infe-
riores a 25 por cento das receitas 
totais, sendo que, dentro deste 
universo, 91 apresentam receitas 
próprias abaixo dos 20 por cen-
to, o que significa elevada de-
pendência em relação ao Estado. 
No outro lado da balança, ou do 
retrato autárquico, existem 74 
municípios em que as receitas 
próprias são superiores a 50 por 
cento das receitas totais. Des-
te último lote 20 são de grande 
dimensão, o que quer dizer, sa-
lientou o orador, que apenas três 
municípios deste escalão não re-
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velam autonomia financeira.    
No capítulo das receitas cobradas, 
Pedro Camões salientou que 42 
por cento é proveniente de trans-
ferências correntes e de capital e 
35 por cento são referentes a im-
postos e taxas, o que dá, desde 
logo, uma imagem do peso destas 
rubricas. No lado oposto, as des-
pesas com pessoal e a aquisição de 
bens e serviços consomem 28 e 22 
por cento das despesas pagas. Se 
a isto juntarmos os juros e outros 
encargos, percebe-se, desde logo, 
para onde vai a “fatia de leão”…

Orçamentos inflacionados
A segunda parte da apresenta-
ção da VI edição do Anuário fi-
cou a cargo de João Carvalho. Foi 
a partir daqui que começaram a 
aparecer os milhões. De euros, 
entenda-se e para todos os gos-
tos e feitios. Começando a sua 
abordagem pela parte orçamen-
tal, desde logo surge um grande 
desfasamento: dos 11 908 milhões 
de euros que se previa receber em 
2008, apenas foram liquidadas 
receitas no valor de 8 800 mi-
lhões de euros. Porquê esta dife-
rença? Uma das causas, aponta o 
coordenador do estudo, estará no 
facto de «existirem muitos orça-
mentos inflacionados». 
Olhando depois para a evolução 
dos impostos cobrados, João Car-
valho sublinhou o recuo no IMT: 
de 881 milhões em 2007 para 763 
milhões de euros em 2008. O IMI, 
por seu lado, manteve uma tra-
jectória ascendente: de 974 mi-
lhões em 2007 para 1 082 milhões 
em 2008.
Quando as atenções se voltam 
para as despesas, surgem no-
vos focos de preocupação. Dos 
11 898 milhões de euros de des-
pesas previstas em 2008, 10 051 
milhões são de despesa compro-

metida e apenas 7 876 milhões de 
despesas pagas. «Um aspecto que 
deve merecer reflexão», reiterou 
João Carvalho. 
Sinal dos tempos mais difíceis 
é, certamente, os dados que se 
seguiram. Se, em 2007, 90 mu-
nicípios não tinham recorrido a 
empréstimos, em 2008 esse nú-
mero baixou para 78. Mais: em 
2006 e 2007 as câmaras tinham 
feito mais amortizações do que 
empréstimos, mas em 2008 o ce-
nário inverteu-se: foram amorti-
zados 353 milhões mas pedidos à 
banca 531 milhões.
Outro indicador de crise tem a 
ver com o alargamento do prazo 
médio de pagamentos. Em 2007, 
122 municípios pagavam a mais 
de 90 dias; no ano seguinte, eram 

já 157 os que enveredaram por 
esse caminho. Em contrapartida, 
aqueles que pagam a menos de 30 
dias baixaram de 73 para 58. Con-
tas feitas, João Carvalho diz que 
a média de pagamentos se situa 
agora nos 132 dias.
No capítulo da análise econó-
mica e patrimonial, de salientar 
que, numa óptica empresarial, 13 
municípios estariam em falência 
técnica, uma vez que o passivo 
exigível é superior ao activo sem 
os bens de domínio público. 
Em termos globais, contudo, a 
totalidade dos municípios apre-
sentava um activo que ascendia 
aos 36 675 milhões de euros, va-
lor esse que, expurgado dos bens 
de domínio público, ficava nos 22 
148 milhões. Em finais de 2008, o 

O presidente do TC salientou a melhoria da prestação de contas
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passivo exigível nas 308 câmaras 
era de 7 124 milhões euros, cerca 
de 460 milhões de euros a mais 
relativamente 2007. Por outras 
palavras, 2008 significou aumen-
to de endividamento global em 
203 municípios. 
João Carvalho não terminaria 
sem desvendar outros números 
curiosos: 23 municípios não têm 
endividamento líquido. Este in-
dicador, por sua vez, aumentou 
300 milhões de euros em rela-
ção a 2007, para 5 343 milhões de 
euros. De salientar ainda que 111 
municípios têm liquidez positiva. 
Resumindo: o conjunto dos mu-
nicípios portugueses registou, em 
2008, 303 milhões de euros de 
resultado económico global po-
sitivo. Bom? Talvez. Mas se dis-
sermos que dois anos antes esse 
valor foi de 664 milhões, o caso 
muda de figura. De qualquer for-
ma, rematou o orador, «se isto 
fosse um grupo daria cerca de 30 
euros de dividendos para cada ci-
dadão.» Melhor que nada.    

Empresas em estado crítico
Pela primeira vez, o Anuário Fi-
nanceiro dos Municípios Portu-
gueses incluiu uma análise ao 
sector empresarial local e serviços 
municipalizados. Coube a Maria 
José Fernandes apresentar alguns 
dos resultados obtidos. Em termos 
globais, existiam em 2008, 219 
empresas municipais e 30 servi-
ços municipalizados. Dos 23 mu-
nicípios de grande dimensão ape-
nas três não possuíam empresas 
municipais, número que se eleva 
para 171 municípios se analisada a 
totalidade nacional. 
Curiosa é a caracterização ge-
ral das empresas municipais: 36 
de desporto, 27 de cultura, 22 de 
gestão de equipamentos, 15 de 
consultadoria para os negócios, 

entre outros itens. Olhando para 
o balanço destas empresas, Maria 
José Fernandes deixa o alerta: há 
22 empresas com o passivo exigí-
vel maior que o activo realizável, 
ou seja, «estão numa situação 
crítica.» Um olhar pela estrutura 
do passivo permite adiantar que 
33 por cento são dívidas de curto 
prazo e 22 por cento dizem res-
peito ao médio e longo prazo. 

«Será que  
o País precisa 

de 219 empresas 
municipais, 
30 serviços 

municipalizados  
e mais 308 

municípios?»   

A totalidade das empresas mu-
nicipais, referiu ainda a oradora, 
registava em 2008 uma dívida 
global de 882 milhões de euros. 
Os serviços municipalizados, por 
seu lado, acumulavam dívidas de 
124 milhões. No lado dos provei-
tos, a venda de mercadorias (27 
por cento) e prestação de serviços 
(45 por cento) representam a par-
te mais significativa.
Empresas de água e saneamento, 
reabilitação urbana e preservação 
do meio ambiente são aquelas que 
mais contribuem com resulta-
dos líquidos positivos. Desporto, 
gestão de equipamentos e trans-
portes encontram-se no extremo 
oposto. 

Indicadores pioram face a 2007
Como classificar a realidade eco-
nómica e financeira dos municí-
pios portugueses? João Carvalho, 
na apresentação das conclusões, 
salientou que os indicadores eco-

nómico-financeiros e patrimo-
niais pioraram relativamente a 
2007, «mas não estamos ainda 
numa zona vermelha. Encontra-
mo-nos numa zona amarela.»
Porque os números, por si só, são 
o que são, João Carvalho apre-
sentou algumas comparações 
importantes. A dívida total dos 
municípios era de 7 124 milhões 
de euros. Mas, por exemplo, ape-
nas a Refer e a CP registavam no 
mesmo período dívidas de 5 765 
milhões e o Metro de Lisboa qual-
quer coisa como 3 381 milhões de 
euros. Por outro lado, a dívida de 
Lisboa é de 1 116 milhões e a do 
Porto de 150 milhões. Sabe quan-
to devem as duas principais cida-
des do país vizinho? Madrid tem 
o sinal menos em 5 838 milhões e 
Barcelona em 1 421 milhões.
Comparações à parte, permane-
cem algumas questões deixadas 
por João Carvalho para as quais 
seria importante encontrar res-
postas: «Será que o País precisa 
de 219 empresas municipais, 30 
serviços municipalizados e mais 
308 municípios? Porque é que, na 
maioria, dão prejuízos?»   

Um País assimétrico
Miguel Albuquerque, presidente 
da Câmara do Funchal e vice-
presidente da ANMP, fez uma 
breve resenha da evolução sócio-
económica registada no Poder 
Local nas últimas décadas. Apre-
sentou dados estatísticas oficiais 
para concluir que a prosperidade 
e qualidade de vida deram um 
grande salto, tendo-se «esbatido 
as dicotomias sociais, económi-
cas e culturais» devido à grande 
evolução da sociedade. Albuquer-
que não esqueceu o papel chave 
desempenhado pela União Euro-
peia na importância da aprovação 
dos fundos comunitários e a sua 
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acção no crescimento económico. 
Centrando-se em questões do 
presente, e para concluir, o au-
tarca deixou algumas premissas 
para reflexão: Portugal é o país da 
Europa mais assimétrico, dado o 
desfasamento de rendimentos e 
o litoral fortemente povoado e o 
interior desertificado. Albuquer-
que defendeu que a desconcen-
tração de competências do poder 
local para as autarquias provo-
ca «ganhos de eficácia. Portu-
gal precisa de objectivos claros 
e o poder local está pronto para 
cumprir o seu papel», disse.
O secretário de Estado da Admi-
nistração Local, José Junqueiro, 
revelou que as transferências de 
verbas para o Poder Local du-
rante este ano ascende a 3 mil 
milhões de euros, facto que qua-
lificou como «um esforço finan-
ceiro notável».
Junqueiro destacou ainda a atri-

buição de novas competências nos 
domínios da educação, acção so-
cial, saúde e cultura. O governan-
te defendeu uma estratégia assen-
te em três pilares: simplificação, 
transparência e desenvolvimento. 
O portal autárquico é uma ferra-
menta que permitirá aproximar a 
administração local da central e 
em que o sistema SIIAL vai pos-
sibilitar aos autarcas visualizar, à 
distância de um clique, o ponto de 
situação sobre a saúde financeira 
do seu município. 
No lançamento da alocução se-
guinte, o director da TSF defi-
niu assim o protagonista: «Ele 
é o português que zela pelas 
boas contas do país». Guilherme 
d’Oliveira Martins, presidente 
do Tribunal de Contas (TC), ins-
tituição que efectua a vigilância 
financeira do poder local, ressal-
vou que a dimensão e delicadeza 
das questões abordadas obriga-

va a uma intervenção «telegrá-
fica. Onde há dinheiro público 
há jurisdição do TC», começou 
por afirmar, acrescentado que a 
«fiscalização prévia é um instru-
mento e não uma vaca sagrada». 
Oliveira Martins disse ainda que 
caso os destinatários das reco-
mendações do TC não as acolham 
favoravelmente, os visados serão 
alvo de uma punição financei-
ra. Contudo, o cenário global é 
animador. O efeito dissuasor das 
recomendações motivou uma 
redução do tempo médio de in-
cumprimento, tendo-se assistido 
a uma melhoria da prestação de 
contas. 
Projectando o futuro, o juiz con-
selheiro do TC lembrou que a par-
tir de 2011  todas as contas têm de 
ser prestadas por via electrónica, 
tendo enaltecido a boa recepti-
vidade da administração local a 
este projecto, em especial as fre-

O painel de autarcas reivindicou mais poderes para os municípios
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guesias. Oliveira Martins socor-
reu-se de um exemplar do Anu-
ário Financeiro, momentos antes 
apresentado, e indicando a pági-
na 31 referiu que os 72 por cento 
de cumprimento dos municípios 
é uma inequívoca demonstração 
da colaboração das autarquias, 
independentemente da sua di-
mensão. Oliveira Martins con-
cluiu, declarando que um «dis-
curso reactivo» sobre o poder 
local é «errado», argumentando 
que a «descentralização aproxi-
ma o Estado e a sociedade civil» 
e que a partir de um poder local 
forte podemos ter ainda «melho-
res finanças públicas». 
Antes da pausa para almoço, Oli-
veira Martins aproveitou ainda 
para uma invocação histórica, 
a de Alexandre Herculano: «O 
municipalismo é uma referência 
da nossa identidade».

No limiar da indigência
«O poder local nas áreas metro-
politanas: competências e recur-
sos» colocou em debate modera-
do por Paulo Martins, jornalista 
do «Jornal de Notícias», Carlos 
Teixeira, presidente da Câmara de 
Loures e vice-presidente da Jun-
ta Metropolitana de Lisboa (JML), 
Castro Almeida, presidente da 
Câmara de S. João da Madeira e 
«vice» da Junta Metropolitana 
do Porto, Macário Correia, pre-
sidente da Câmara de Faro e da 
Junta Metropolitana do Algarve 
e Armando Vieira, presidente da 
junta de freguesia de Oliveirinha 
e da Associação Nacional de Fre-
guesias (ANAFRE).  
Ao longo de hora e meia falou-se 
da transferência de competên-
cias, trabalho intermunicipal, 
regionalização, reorganização 
administrativa ou dependência 
das receitas camarárias face ao 

imobiliário. As opiniões, curio-
samente, não foram muito diver-
gentes. Ninguém teve dúvidas de 
que «quando se tem de abdicar de 
competências há sempre alguém 
que vai perder poder», como sin-
tetizou Macário Correia. Algo que 
«é mau para os cidadãos», consi-
derou o autarca algarvio, porque 
«conhecemos os problemas mas 
não temos poder para os resolver.» 

«Os centralistas 
já tiveram 

400 anos para 
mostrarem 

o que valem. 
O Estado gasta 
dinheiro a mais 
e tem eficiência 

a menos»

O problema, avançou Carlos Tei-
xeira, «está em muitas direc-
ções-gerais e chefias intermédias 
que nos limitam». O autarca de 
Loures foi mais assertivo consi-
derando que «temos um Estado 
que desconfia. Quando assim é, 
não vamos a lado algum.»
Já Castro Almeida mostrou cepti-
cismo sobre todo o processo, uma 
vez que acredita «pouco no pro-
cesso de transferência de compe-
tências de forma voluntária. Tem 
que haver uma decisão política 
global.»
O antigo governante aproveitou 
a ocasião para tecer duras críti-
cas ao poder central: «Criou-se 
a ideia de que os autarcas não são 
boa gente, são corruptos, gasta-
dores. Mas a verdade é que ape-
nas cinco por cento da dívida do 
Estado é das autarquias. É muito? 
Nós temos limites ao endivida-
mento, ao contrário do Estado.»

Já Armando Vieira vê o problema 
noutra perspectiva e reconheceu 
a existência de «centralismo das 
câmaras face às juntas de fre-
guesia. Há uma sobreposição de 
competências em muitas áreas e 
é necessário legislar nesse sen-
tido.» Porque, garantiu este res-
ponsável, «desenvolver o efeito 
descentralizador é um sinal de 
inteligência.» 
Os temas lançados para debate 
sucediam-se. Carlos Teixeira, no 
respeitante ao trabalho intermu-
nicipal, lembrou que falta quase 
tudo: «Na Junta Metropolitana 
de Lisboa nem instalações temos. 
As transferências do Estado para 
a JML foram reduzidas em 50 por 
cento de 2008 para 2010.» Castro 
Almeida reforçaria esta ideia de 
penúria: «As reuniões das jun-
tas metropolitanas limitam-se 
ao encontro dos presidentes de 
câmara uma vez por mês. Não 
temos funcionários nem insta-
lações. O que esperar com esta 
forma de funcionamento? As 
juntas metropolitanas não podem 
resolver o que quer que seja com 
orçamentos de 400 mil euros.» 
Um quadro que, no entender do 
autarca de S. João da Madeira só 
se alterará «com a regionaliza-
ção.» Até porque, garante, «não 
haverá eficiência do Estado com 
centralismo.» E numa viagem- 
-relâmpago pela História, lem-
brou que «os centralistas já ti-
veram 400 anos para mostrarem 
o que valem. O Estado gasta di-
nheiro a mais e tem eficiência a 
menos», concluiu.  
Para Armando Vieira «falta ain-
da a mãe de todas as reformas: a 
administrativa.» O presidente da 
ANAFRE não poupou nas pala-
vras e recordou que «no OE para 
2010 as freguesias têm previsto 
apenas 0,13 por cento. Estamos 
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num patamar de indigência.» 
Disponíveis para receber compe-
tências? Armando Vieira diz que 
sim, mas acompanhadas «da res-
pectiva mochila financeira.» 

A favor da regionalização
O tema da regionalização não po-
deria faltar. A ideia da criação de 
uma região-piloto no Algarve não 
mereceu a concordância de Ma-
cário Correia que a vê antes como 
uma «forma de falar no problema 
para nada resolver.» Para o líder 
da autarquia farense «a regiona-
lização é uma forma boa e bara-
ta de colocar o País a funcionar» 
e questionou mesma a existência 
«dos 21 governadores civis que 
não servem para nada.» 
Carlos Teixeira não foi tão radical 
mas sempre avançou que «a úni-
ca forma de acompanharmos o 
desenvolvimento será através da 
regionalização.»   
E se a reorganização administra-
tiva implicasse, por exemplo, a 
extinção de freguesias ou conce-
lhos? Macário é claro: «As gran-
des reformas administrativas não 
foram feitas em tempos de demo-
cracia, pelo que a extinção é mui-
to complicada. Mas sou a favor 
de extinguir freguesias em zonas 
urbanas. Por exemplo, há fregue-
sias em Lisboa com 300 eleitores.» 
Uma questão que Armando Viei-
ra, quando se fala de números, faz 
questão de tratar com cuidado: 
«Não é a mesma coisa uma fre-
guesia com 600 eleitores na Baixa 
Chiado ou num recanto do conce-
lho de Bragança.» 
A questão do financiamento não 
poderia faltar. E a arrecadação 
de impostos via mercado imobi-
liário também não. No Algarve, 
por exemplo, depois da “festa” do 
início da década, o retrato apre-
senta agora tons bem mais som-

brios. «Houve quedas acentuadas 
de IMT. Há municípios a recebe-
rem menos 30 a 40 por cento de 
IMT do que há dois anos.» 
Castro Almeida não traçou pa-
norama mais animador. «A de-
pendência do imobiliário está a 
estrangular as câmaras. Em al-
turas de crise, os autarcas têm 
de resistir à tentação de ir buscar 
dinheiro seja onde for.» Porque, 
sustenta este autarca, «há uma 
margem grande para as autar-
quias cortarem no desperdício», 
antes de defender a revisão da lei 
de financiamento das autarquias. 
Com o actual modelo, sustenta, 
«o autarca que seja mais criterio-
so na concessão das licenças de 
construção é prejudicado.»
Carlos Teixeira reconheceu, pelo 
seu lado, que a Câmara de Lou-
res não «está muito dependente 
das receitas do imobiliário e tem 
sabido resistir a grandes tenta-
ções.» Apesar disso, adianta, as 

contas têm melhorado: «Em 2002 
não tínhamos margem sequer 
para recorrer ao crédito, hoje te-
mos 89 milhões de euros.»     
Ainda antes de terminar o de-
bate, Armando Vieira acusaria o 
Governo de «violar claramente a 
lei de financiamento das fregue-
sias. Não queremos travar mais 
uma batalha judicial, mas para 
nós é claro que a lei não está a ser 
cumprida.»

Santana Lopes: «A crise do 
mundo reside nos balanços»
Uma intervenção de Santana Lo-
pes é aguardada em qualquer 
evento. Desta feita ficou reservada 
para a última parte da conferência 
OTOC/TSF. Todos queriam saber 
o que pensava o antigo presidente 
da Câmara de Lisboa e actual ve-
reador da maior autarquia do País 
das contas dos municípios.
O ex-primeiro-ministro começou 
por preconizar que «as autarquias 

Santana Lopes defendeu uma auditoria detalhada e permanente
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locais precisam de simplificar a 
estrutura administrativa. É pre-
ciso responsabilizar as câmaras, 
atribuindo-lhes competências. 
Há que confiar em vez de des-
confiar», disse, invocando a sua 
experiência enquanto edil em Lis-
boa e na Figueira da Foz. «Não há 
nada que se compare a servir uma 
terra e os seus munícipes», acres-
centou. Sobre o acto de prestação 
de contas, Santana Lopes falou da 
importância da «auditoria deta-
lhada e permanente». Momento 
ideal para abordar o Anuário Fi-
nanceiro 2008: «O follow up per-
manente dos gastos permite evitar 
que exista uma verdade real e uma 
verdade declarada. Este Anuá-
rio tem dados que permitem que 
das reflexões consigamos passar 
à prática», disse Santana. Citan-
do Rui Rio, o ex-líder do governo 
defendeu que o País apresenta um 
desequilíbrio orçamental porque 
o poder político não é forte, para 
além de preconizar o caminho da 
descentralização e da regionaliza-

ção, bem como a extinção do car-
go de governador civil. 

«É preciso 
responsabilizar

 as câmaras 
atribuindo-lhes 
competências»

Em termos nacionais, Santa-
na disse ser necessária eficácia 
no tempo e no modo da deci-
são, assente na simplificação, 
lógica e coragem, até porque, 
sublinhou, dirigindo-se a uma 
plateia sensível a argumentos e 
palavras de natureza contabi-
lística: «A crise do mundo resi-
de nos balanços».
O ministro da Presidência, Pe-
dro Silva Pereira, esteve no en-
cerramento dos trabalhos. O 
governante salientou o esfor-
ço desenvolvido pelo executivo 
para «renovar e aperfeiçoar o 
poder local», processo que está 

a acontecer a «ritmo acelerado», 
nomeadamente na vertente dos 
recursos humanos, na sequência 
da entrada em vigor da lei da li-
mitação dos mandatos.
«A qualificação da democracia 
passa pelo aperfeiçoamento do 
sistema de administração local», 
disse, salientando que esta con-
ferência teve o condão de «apro-
fundar o diálogo e construir uma 
nova solução». Defendendo o re-
forço do processo de descentra-
lização de competências para os 
municípios, Silva Pereira abriria 
ainda a porta à regionalização, 
mas recordou que a vitória do 
«não» em referendo, nos anos 
1990, obriga a que o eventual en-
cetar de um novo processo refe-
rendário seja encarado com mais 
prudência, sob pena de enterrar 
definitivamente este dossiê. «A 
administração local precisa de 
uma organização desconcentra-
da que só se conseguirá com um 
processo de regionalização au-
têntico», finalizou. 

O ministro da Presidência enalteceu o processo de renovação em curso no poder local

NOTÍCIAS
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Realiza-se nos dias 17 e 19 de Junho, 
em Lisboa e em Braga, o Terceiro En-
contro de História da Contabilidade. 
Reputados especialistas nacionais e 
internacionais vão marcar presença 
no Centro de Congressos de Lisboa 
e no Theatro Circo de Braga. «O En-
sino e a Investigação em Contabili-
dade», e a «A profissão e a prática 

No dia 22 de Maio, em Beja, realiza-se a assembleia-geral 
extraordinária da Ordem, dedicada, exclusivamente, ao debate 
do projecto «Casa do TOC» e centro de formação, em Lisboa. 
São três os pontos da ordem de trabalhos:
1.	Autorização a conceder ao Conselho Directivo para 

aquisição de instalações para o Centro de Formação/Casa do 
TOC em Lisboa;
2.	Alteração do investimento previsto no Orçamento para 

2010 acrescendo ao montante previsto cerca de  
20 milhões de euros;
3.	Conceder autorização ao Conselho Directivo para negociar 

no mercado financeiro através do método que se revelar mais 
conveniente o respectivo financiamento.
A assembleia-geral decorre, a partir das 14 horas, na Pousada 
de S. Francisco, situada no Largo D. Nuno Álvares Pereira, 
em Beja, localidade escolhida no seguimento da lógica de 
descentralização que tem vindo a ser seguida pela Ordem.

Beja acolhe assembleia-geral extraordinária
"Casa do TOC" e centro de formação dominam ordem de trabalhos

Foi publicado no dia 29 de 
Abril, juntamente com a 
edição do dia do «Diário 
Económico», o número 
2 do «Guia Fiscal», 
uma edição conjunta do 
jornal especializado e 
da Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas. A 
edição referente ao 
trimestre de Abril a Junho, 
subordinada ao tema 

Publicado número 2 do «Guia Fiscal»
Parcerias com jornais económicos

Programa de Estabilidade 
e Crescimento (PEC), 
tem diversos pontos 
de interesse para os 
profissionais, incluindo, 
entre outros, uma 
entrevista ao ex-secretário 
de Estado dos Assuntos 
Fiscais, António Carlos 
dos Santos, legislação 
diversa sobre os últimos 
diplomas relativos ao SNC 

e ainda artigos de opinião 
de consultores da OTOC 
sobre o novo modelo 
contabilístico.
Também no âmbito da 
parceria entre a Ordem 
e o «Diário Económico», 
foram publicados em Abril 
dois artigos de opinião 
na coluna quinzenal da 
responsabilidade do 
bastonário da OTOC, 

Domingues de Azevedo, 
intitulados «SNC – O 
factor sustentabilidade» 
e «O papel do TOC». 
O «consultório SNC» 
e a «análise da 
OTOC», mantêm a sua 
periodicidade semanal no 
Jornal de Negócios. Todas 
estas colaborações podem 
ser consultadas no site da 
OTOC.

NOTÍCIAS

contabilística», são apenas dois dos 
temas dos painéis em debate. Duran-
te o evento será apresentado o livro 
«Arte da Escritura Dobrada», uma 
edição da OTOC, da autoria do pro-
fessor Hernâni Carqueja. Para aceder 
às sessões de mais esta importante 
iniciativa, os TOC têm de se inscre-
ver (exclusivamente no site, plata-

forma onde está 
também alojado 
o programa do 
evento), efectu-
ando o pagamento 
de 50€. Para efeito do 
Controle da Qualidade serão atribu-
ídos 12 créditos aos membros que 
participarem.

Terceiro Encontro de História da Contabilidade
Programa e inscrições para Lisboa e Braga disponíveis no site

Inscrições 
abertas
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MÊS TIPO CÓDIGO TEMA HORAS CRÉD.

M
A

IO

Distância
DIS1410
DIS1510
DIS1610

Contabilidade orçamental
SNC - Reconhecimento e mensuração dos investimentos financeiros
Análise de balanços e estudo de indicadores económicos com base nos modelos SNC

16h
16h
16h

24
24
24

Segmentada
SEG1410
SEG1510
SEG1610
SEG1710

Código contributivo da Segurança Social
Tributação do património (IMT/IMI/IS)
Aspectos contabilísticos e fiscais para entidades sem fins lucrativos (IPSS e assoc.)
Dissolução, liquidação, fusão e cisões de sociedades (asp. contabilísticos e fiscais)

16h
16h
16h
16h

24
24
24
24

Reunião livre RL0910
RL1010

Livre
Livre

2h
2h

3
3

  J
U

N
H

O

Distância

DIS1710
DIS1810
DIS1910
DIS2010

Peritagem contabilística e fiscal
Tributação do património (IMT/IMI/IS)
Projectos de investimento 
IVA (revisão ao Código)

16 h
16 h
16 h
16h

24
24
24
24

Eventual EVE0310 SNC: Mensuração e Impariddes; IVA - Novas Regras de Localização 8h 12
Segmentada SEG1810 IVA (revisão ao Código) 16h 24

Reunião livre RL1110
RL1210

Livre
Livre

2 h
2 h

3
3

J
U

LH
O

Distância
DIS2110
DIS2210
DIS2310
DIS2410

SNC - Empreendimentos conjuntos
Entidades empresariais municipais - Constituição e obrigações contabilísticas e fiscais
Código Contributivo da Segurança Social
Aspectos contabilísticos e fiscais para entidades sem fins lucrativos (IPSS e assoc.)

8h
12h
16 h
16h

12
18
24
24

Segmentada
SEG1910
SEG2010
SEG2110

Actualização fiscal em sede de IRC
Projectos de investimento
IVA - Localização das operações e serviços tributáveis

16h
16h
12h

24
24
18

Reunião livre RL1310
RL1410

Livre
Livre

2 h
2 h

3
3

S
E

T
E

M
B

R
O

Distância
DIS2510
DIS2610
DIS2710

Código do Trabalho
Código Fiscal de Investimento
POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais

16 h
16h
24h

24
24
36

Permanente PER0110 POCAL - Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 24 h 36

Segmentada
SEG2210
SEG2310
SEG2410

Entidades empresariais municipais - Constituição e obrigações contabilisticas e fiscais
Código Fiscal de Investimento
Contabilidade orçamental

12 h
16 h
16 h

18
24
24

Reunião livre RL1510
RL1610

Livre
Livre

2 h
2 h

3
3

O
U

T
U

B
R

O

Distância
DIS2810
DIS2910
DIS3010

Contencioso tributário
Mais e menos-valias em IRC e IRS
SNC - Demonstrações financeiras (NCRF 1,2,4,5,24)

24 h
16 h
16 h

36
24
24

Permanente PER0210 Contencioso Tributário 24 h 36

Segmentada SEG2510
SEG2610

Código do Trabalho
Código de Insolvência

16 h
16 h

24
24

Reunião livre RL1710
RL1810

Livre
Livre

2 h
2 h

3
3

N
O

V
E

M
B

R
O

Distância
DIS3110
DIS3210
DIS3310

Código dos contratos públicos
SNC - Preparação das notas anexas às demonstrações financeiras
Contabilidade orçamental na administração pública

12 h
16 h
16 h

18
24
24

Segmentada

SEG2710
SEG2810
SEG2910
SEG3010

Código dos contratos públicos
Peritagem contabilistica e fiscal
NCRF 10 - Custo dos empréstimos obtidos
NCRF 22 - Contabilização dos subsídios do Governo e divulgação de apoios do Governo

12 h
16 h
8 h
8 h

18
24
12
12

Reunião livre RL1910
RL2010

Livre 
Livre

2 h
2 h

3
3

D
E

Z.

Reunião livre RL2110 Livre 2 h 3

Não abranda o ritmo formativo promo-
vido pela OTOC. No mês de Maio, des-
taque para três acções de formação à 
distância, sobre os seguintes temas: 
Contabilidade Orçamental, SNC - Reco-
nhecimento e mensuração dos investi-
mentos financeiros e Análise dos Balan-

Calendário formativo até final do ano
Eventual sobre «SNC: Mensuração e Imparidades; IVA - Novas Regras de Localização»

ços e estudo de indicadores económicos 
com base nos modelos SNC. No que diz 
respeito à formação segmentada, estão 
previstas quatro acções: Código contri-
butivo da segurança social, tributação 
do património (IMT/IM/IS), Aspectos 
contabilísticos e fiscais para entidades 

sem fins lucrativos (IPSS e assoc.) e Dis-
solução, Liquidação, Fusão e Cisões de 
sociedades (aspectos contabilísticos e 
fiscais). De realçar a formação eventual 
que a Ordem vai realizar em Junho, so-
bre «SNC: Mensuração e Imparidades; 
IVA -  Novas Regras de Localização». 

NOTÍCIAS
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«E se fizéssemos um livro?». 
Foi deste modo que José Pedro 
Farinha se dirigiu para o amigo 
e colega de profissão, Domingos 
Cascais, desafiando-o para um 
trabalho que foi oficialmente 
apresentado no dia 27 de Abril, 
na sede da OTOC. «SNC e as 
PME – Casos práticos», uma 
edição da Texto, é uma «obra que 
procura ser o mais abrangente 
possível», tendo em conta que 
no mercado livreiro já abundam 
as referências ao novo modelo 
contabilístico.
Domingos Cascais enfatizou o 
objectivo de «não fazer mais do 
mesmo» visando «chegar ao 
TOC de Lisboa e do Mogadouro», 
através da aplicação de todas 
as normas e de enunciados 
acessíveis. «Os casos práticos 
são uma forma de diminuir 
a confusão nas pessoas», 
acrescentou um dos autores. 
«O SNC preocupa-se mais 
com a divulgação de dados, 
procedimento descurado com 
a desmaterialização. Vamos 
ter de trabalhar mais com o 
Word», antecipou o TOC, perante 
uma plateia repleta de amigos, 
familiares e colegas.
Por seu turno, José Pedro 
Farinha, salientou que um 
trabalho desta envergadura 
funciona melhor em parceria, 
gracejando que «um biTOC 
pensa melhor do que um só 
TOC». Relativamente ao novo 
enquadramento contabilístico, 
José Pedro Farinha sublinhou que 
mudou, em particular, a forma de 
pensar a contabilidade, já que o 
SNC implica parar para reflectir 
e decidir através da análise de 
normas. «Há um novo paradigma 
económico e utilitarista e os 
utentes da informação precisam 
de informação para tomar 
decisões», acrescentou.
Sara Gomes, da Texto 
Editores, referiu que este 
livro, indispensável para TOC 

Parar e reflectir antes de decidir
Livro «SNC e as PME – Casos práticos», apresentado em Lisboa

e estudantes, visa suprir as 
dúvidas e dfificuldades dos 
membros.
Em jeito de breve comentário 
à obra da autoria destes 
habituais colaboradores da 
Ordem em acções de formação, 
o bastonário da OTOC elogiou 
a «simbiose entre o saber 
académico e a prática» que o 
livro proporciona. «A melhor 
arma para reforçar a expressão 
social que a profissão tem 
adquirido ultimamente é o 
trabalho», disse.
Domingues de Azevedo 
acrescentou que o lançamento 
de obras desta natureza 
contribui para «retirar pressão 
a um tema» que ainda suscita 
algumas dificuldades aos 
profissionais. «A 31 Dezembro 
o balanço já será elaborado nos 
termos do SNC», rematou. 

O objectivo dos autores deste livro é «chegar ao TOC de Lisboa e de Mogadouro»

A Ordem em Londres

A OTOC, re-
p r e s e n t a d a 
pelo seu bas-
tonário,  direc-
tor Jaime dos 
Santos e pelos representantes 
dos grupos de trabalho, partici-
pou numa conferência organizada 
pela EFAA (European Federation 
of Accountants and Auditors for 
SMEs) e respectiva assembleia- 
-geral, realizadas no dia 13 de 
Maio, em Londres. Representantes 
de diversas entidades europeias, 
nomeadamente o IASB, o IFAC e a 
Comissão Europeia, entre outras, 
debateram as diferentes perspec-
tivas técnicas e políticas sobre o 
futuro do relato financeiro na Eu-
ropa. 
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O lançamento de novas obras da 
autoria de Técnicos Oficiais de 
Contas começa a ser um hábito 
na vida da Instituição. Quase 
todos os meses, os membros são 
convidados a assistir ao baptismo 
público de mais um livro. Em 
Lisboa ou no Porto. Um costume 
saudável, que vai ao encontro do 
apelo que o bastonário da Ordem 
não se tem cansado de propalar. 
E os profissionais estão a aderir, 
aproveitando, na maior parte 
das vezes, o novo modelo de 
normalização contabilística.
Foi o que aconteceu no passado 
dia 30 de Abril, na representação 
permanente da Ordem no Porto. 
Nem o facto de ser uma sexta- 
-feira, desmobilizou os membros 
da apresentação. Meia centena 
de TOC respondeu à chamada 
e associou-se à apresentação 
da nova obra de Eduardo Sá 
Silva e Mário Queirós, intitulada 

Uma profissão com massa crítica
«Gestão Financeira – Análises de Investimentos» apresentado no Porto

«Gestão Financeira – Análises de 
Investimentos». Trata-se de um 
livro que aborda a transição para 
o SNC. É recomendado para TOC, 
gestores, analistas financeiros e 
alunos de especialização e pós-
graduação em Contabilidade e 
Finanças, apresentando diversos 
casos práticos. A edição é da «Vida 
Económica».
Na sua alocução, Domingues de 
Azevedo, visivelmente satisfeito por 
estar a lançar uma obra no «Norte 
do País», exortou os membros para 
que «metam as mãos na massa, 
que sujem as mãos com tinta 
e publiquem estudos, análises, 
livros». Apenas assim a profissão 
conseguirá vencer os desafios 
futuros. Só com «estudo continuado 
conseguiremos tomar conta de nós 
próprios», sublinhou. 
Para o bastonário não existem, 
actualmente, motivos para a 
profissão se sentir «menorizada» 

face a outras: «É uma ideia errada 
sentirmo-nos inferiores. Não há 
motivo para tal». A publicação de 
livros vem demonstrar que existe 
massa crítica, profissionais que 
pensam os «assuntos» da sua 
actividade, debruçam-se sobre eles 
e trilham caminhos. É esse modelo 
que Domingues de Azevedo quer ver 
ampliado. «Estudem, investiguem 
e editem que a Ordem apresenta 
publicamente», lançou novamente 
o repto.
Antes de passar a palavra aos 
autores, um agradecimento à «Vida 
Económica», que tem feito um 
esforço empenhado na divulgação 
de obras da autoria dos Técnicos 
Oficiais de Contas.
Eduardo Sá Silva destacou que 
«Gestão Financeira – Análises de 
Investimentos» não é um livro só 
para académicos, mas para os que 
se preocupam com a vida prática 
das empresas. 

Mais um lançamento escrito por TOC, desta vez com pronúncia do Norte
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O programa «Conselho Fiscal» é transmitido 
nos dias úteis na grelha de programação 
da TSF. A elaboração e locução dos casos 
práticos de contabilidade e fiscalidade está 
a cargo dos colaboradores da Ordem, Paula 
Franco, Sandra Bernardo, João Antunes e 
Amândio Silva.
Entre 1 e 30 Abril, as emissões diárias foram 
dedicadas aos seguintes temas: «Dúvidas 
sobre dedução de despesas de saúde»; 
«Dividendos de acções com retenção de 20 por 
cento», «Tributação das mais-valias»; «Mais 
valias»; «Categoria B do IRS»; «Reinvestir 
produto da venda de habitação própria 
permanente»; «Tributação dos dividendos 
lucros em sede de IRS»; «Tributação dos 
residentes fora do território nacional»; 

Temas das emissões do mês de Abril

«Rendimentos dos condomínios»; «Impostos: 
Rendas provenientes de arrendamentos de 
imóveis»; «Venda de imóveis herdados e mais 
valias»; «IRS em caso de falecimento de 
familiar»; «IRS: Declaração de rendimentos 
de estágios»; «Menos valias na venda de 
imóveis»; «Mais valias sobre venda de imóveis 
de habitação permanente »; «IRS: Dedução 
das despesas com 5 e 20 por cento de IVA»; 
«Relatório único»; «IRS: Subsídios de doença, 
baixa ou desemprego são declaráveis?»; 
«IRS: leite para bebés e fraldas para bebés e 
acamados são dedutíveis?»; «PEC: impacto na 
carga fiscal das famílias» e «IRS: Quem não 
tem de entregar a declaração Modelo 3».
Os programas podem ser consultados na sua 
versão integral nos sites da OTOC e da TSF. 

Conselho Fiscal na rádio TSF

A Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas 
prossegue o ciclo de 
sessões de esclarecimento 
sobre o impacto do SNC 
na actividade empresarial, 
em Leiria, Horta, S. Jorge e 
Graciosa. O primeiro evento 
decorre em Leiria, a 24 de 
Maio, em colaboração com 
a Associação Comercial e 
Industrial de Leiria, Batalha 
e Porto de Mós (ACILIS), na 
sala do Arquivo Distrital e 
contará com a presença de 
um membro do Conselho 
Directivo da OTOC e do 
presidente da ACILIS. 
Idênticas formações vão 
decorrer no final de Maio 
e em Junho, na Região 
Autónoma dos Açores, 
na Horta, a 28 de Maio, 
S. Jorge e na Graciosa, 
a 9 e a 11 de Junho, 
respectivamente. Na Escola 
Profissional da Ilha de 
São Jorge e na Biblioteca 

Sessões de esclarecimento sobre impacto do SNC
Próximo ciclo formativo em Leiria, Horta, S. Jorge e Graciosa

Pública de Santa Cruz da 
Graciosa está assegurada 
a presença na sessão de 
abertura e de encerramento 
do bastonário da OTOC, 
Domingues de Azevedo e do 
presidente da Câmara de 
Angra do Heroísmo.
Em todas estas localidades 
a exposição geral sobre as 
implicações do Sistema de 
Normalização Contabilística 
estará a cargo da assessora 
do Bastonário da OTOC, 
Paula Franco.
As inscrições, gratuitas, 
estão limitadas ao espaço. 
Para além dos Técnicos 
Oficiais de Contas, a 
sessão estará ainda 
aberta ao público em 
geral, nomeadamente 
empresários e 
administradores. Para 
efeito do Controle da 
Qualidade serão atribuídos 
4,5 créditos aos membros 
participantes.
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Bastonário agraciado em São Paulo
Medalha da Ordem do Mérito Contábil

Domingues de Azevedo junto dos restantes homenageados

O bastonário Domingues de 
Azevedo recebeu no dia 10 de Maio 
a medalha «Pedro Pedreschi» 
da Ordem do Mérito Contábil 
atribuída pelo Conselho Regional 
de Contabilidade de São Paulo, no 
Brasil. Esta distinção visa agraciar 
personalidades pelos relevantes 
serviços prestados aos profissionais 
da Contabilidade (ver caixa). 
Domingues de Azevedo manifestou- 
-se sensibilizado pelo 
reconhecimento e fez votos para 
que a colaboração entre os Técnicos 
Oficiais de Contas portugueses 
e brasileiros seja cada vez mais 
aprofundada. O acto decorreu 
no auditório do Centro Regional 
de Contabilidade de São Paulo 
perante cerca de 300 profissionais. 
O presidente do Conselho Federal 
de Contabilidade do Brasil, Juarez 
Carneiro, salientou as excelentes 
relações existentes entre as 
organizações dos dois países, tendo 
expressado o seu desejo para 
que a cooperação profissional se 
intensifique. 

O Centro Regional de Contabilidade de 
São Paulo (CRCSP) é o maior dos 27 
centros existentes no Brasil, coorde-
nados pelo Centro Federal de Conta-
bilidade (CFC).  Dos cerca de 450 mil 
profissionais inscritos a nível nacional, 
cerca de 117 mil pertencem ao CRCSP, 
o maior dos centros regionais brasilei-
ros. Tem ao seu serviço cerca de 250 
colaboradores e a área onde desenvol-
ve a sua actividade tem 17 mil metros 
quadrados. O CRCSP integra os profis-

sionais que residem no Estado de São 
Paulo, tendo este aproximadamente 35 
milhões de habitantes. Esta região, uma 
das mais extensas e ricas do Brasil, con-
corre com cerca de 40 por cento do PIB 
do país. Nos contactos mantidos com os 
dirigentes daquela instituição ficou em 
aberto a possibilidade de intercâmbio 
directo entre a OTOC e o CRCSP, nome-
adamente com a implementação da tec-
nologia da «Pasta TOC», já usada pelos 
membros da Ordem. 

Domingos Orestes Chiomento, Domingues de Azevedo e Juarez Carneiro
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Nos termos do disposto na 
alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 6.º do Estatuto da 

Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas (EOTOC), com as altera-
ções aprovadas pelo Decreto-Lei 
n.º 310/2009, de 26 de Outubro, 
compete aos Técnicos Oficiais de 
Contas “Intervir em representa-
ção dos sujeitos passivos por cujas 
contabilidades sejam responsá-
veis, na fase graciosa do proce-
dimento tributário, no âmbito 
de questões relacionadas com as 
suas competências específicas”.
Nos termos desta nova disposi-
ção, é nosso entendimento que os 
profissionais podem intervir em 
nome dos seus clientes no pro-
cedimento tributário gracioso. 
Dada a novidade e importância 
da matéria, pensamos que urge 
esclarecer o alcance de alguns 
termos e a forma de accionar os 
procedimentos para aplicação 
das novas competências dos pro-
fissionais. Pela redacção da nor-
ma, verificamos que o legislador 
consagrou uma dupla restrição: 
a primeira, quanto ao âmbito de 
aplicação do direito de represen-
tação e, a segunda, quanto às si-

tuações em que esta representa-
ção é admitida.

Procedimento gracioso
No primeiro caso, a lei delimita, 
clara e inequivocamente, que a 
representação se aplica apenas no 
âmbito do procedimento gracioso 
tributário, ficando consequen-
temente fora do alcance daquele 
todos os actos que não se enqua-
drem no procedimento gracioso, 
nomeadamente, a impugnação, 
a oposição à execução, as provi-
dência cautelares ou quaisquer 
outros actos que não se enqua-
drem no domínio do procedi-
mento gracioso, sem prejuízo das 
disposições constantes do Código 
do Processo e do Procedimento 
Tributário, quanto à obrigação de 
nomeação de advogado.
Para este efeito, o procedimento 
gracioso tributário abrange todos 
os actos, previstos na lei, que as 
partes julguem necessários e ade-
quados para o convencimento de 
uma determinada leitura quanto 
a matérias de natureza tributária 
perante os órgãos da adminis-
tração (distingue-se, assim, do 
processo tributário que inclui os 

actos praticados perante os tribu-
nais administrativos e fiscais).
A lei menciona apenas o proce-
dimento tributário e não o pro-
cedimento gracioso de forma ge-
nérica. Contudo, considerando a 
responsabilidade de intervenção e 
os poderes de consultoria que são 
conferidos aos TOC, nomeada-
mente no domínio contabilístico e 
da segurança social, atento a que 
a norma tem como princípio pos-
sibilitar que quem pratica o acto 
dele se possa defender no âmbito 
gracioso, este direito abrange to-
das às áreas em que o profissional 
pode ser responsabilizado.
O direito de representação é 
mais um direito do representado 
do que uma prerrogativa do re-
presentante, pelo que, na nossa 
perspectiva, a consagração do di-
reito de representação conferido 
aos TOC, não pode colidir com o 
direito do representado escolher 
livremente o seu representante. 
Ou seja, o facto de haver confli-
tualidade interpretativa no pro-
cedimento tributário, não con-
fere automática e exclusivamente 
o direito ao TOC de intervir, só 
o podendo e devendo fazer, me-

O direito de representação  
dos sujeitos passivos pelos TOC

Entendimento da Ordem sobre o campo de intervenção 
dos profissionais
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diante uma manifestação de von-
tade do sujeito passivo.
Nos termos do que antecede, 
sempre que o TOC tenha que 
usar o direito de representação 
previsto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 6.º do EOTOC, deve mu-
nir-se de uma procuração para 
o efeito. Todavia, não é neces-
sário uma procuração para cada 
acto de representação, podendo 
ser emitida uma procuração de 
carácter genérico em que o su-
jeito passivo confere poderes de 
representação gerais e amplos 
para intervir no âmbito do pro-
cedimento gracioso.

Representação
Munido daquela procuração o 
TOC demonstra perante o serviço 
público da administração a legi-
timidade interventiva. Os servi-
ços competentes através dos ele-
mentos de cadastro confirmam 
a legitimidade do profissional, 
dando assim corpo e execução à 
expressão “ por cujas contabilida-

des sejam responsáveis”. Esta ex-
pressão, em nosso entendimento, 
só permite que os profissionais in-
tervenham em procedimentos re-
lativos a contribuintes pelos quais 
sejam responsáveis, impossibili-
tando por essa via o sub-estabe-
lecimento da procuração noutro 
profissional. O mesmo é dizer que 
cada profissional só pode intervir, 
nos termos definidos no Estatuto, 
nos processos dos contribuintes 
em que assumiu a responsabilida-
de pela regularidade técnica pelo 
cumprimento das obrigações con-
tabilísticas e fiscais.
Por outro lado, a expressão “ no 
âmbito de questões relacionadas 
com as suas competências espe-
cíficas”, delimita aquele poder 
de responsabilidades exclusiva-
mente às questões que sejam da 
responsabilidade do TOC e não 
a qualquer matéria de nature-
za tributária. Por exemplo, uma 
reclamação quanto ao valor pa-
trimonial atribuído a um imóvel 
classificado como activo tangível 

de uma empresa por cuja contabi-
lidade o TOC é responsável, sendo 
um activo da empresa devida-
mente reconhecido e mensurado 
na contabilidade, é uma matéria 
da competência específica do pro-
fissional, podendo a reclamação, 
cumpridas as formalidades supra 
descritas, ser apresentada pelo 
próprio. No entanto, se o imóvel 
é pertença de um dos sócios da 
empresa e, desse modo, integra a 
esfera patrimonial do cidadão e, 
simultaneamente, sócio da em-
presa, o TOC, pelo facto de não ser 
da sua competência específica, 
está impedido de intervir, usan-
do o direito de representação que 
a alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º do 
ECTOC lhe confere.
Em suma, é este o entendimento 
da Ordem dos Técnicos Oficiais de 
Contas quanto ao funcionamento 
do direito de representação pre-
visto no Estatuto da OTOC. Bre-
vemente iremos abordar o tema 
numa reunião de trabalho com o 
Director-Geral dos Impostos. 
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Sentença do Tribunal Administrativo de Lisboa

Angariação ilícita de clientes

O Tribunal Administrativo 
de Círculo de Lisboa – I.ª 
Unidade Orgânica tor-

nou pública, no passado dia 5 de 
Maio, a sentença na qual a Ordem 
dos Técnicos Oficiais de Contas é 
absolvida após uma acção admi-
nistrativa especial intentada por 
um TOC. Em causa estava a pena 
de advertência que o Conselho 
Disciplinar da OTOC aplicara por 
angariação ilícita de clientela e 
que motivou, por parte do TOC, o 
pedido de declaração de nulidade 
do respectivo acórdão. Por ser um 
tema sensível e de extrema im-
portância, apresenta-se, na ínte-
gra, o teor da sentença, expurgado 
de todos os elementos capazes de 
identificar o membro em questão. 

«I – Relatório
[Nome], residente em [Endereço], 
veio intentar a presente acção 
administrativa especial contra 
a Câmara dos Técnicos Oficiais 
de Contas (CTOC), actualmente 
com a denominação de Ordem 
dos Técnicos Oficiais de Contas 
(cfr. art.º 1.° n.° l, do DL 310/2009, 
de 26/10), na qual peticiona a de-
claração de nulidade do acórdão 
711/09, de 11-5-2009, proferi-
do pelo Conselho Disciplinar da 
CTOC, mediante o qual foi apli-
cada a pena disciplinar de adver-
tência ao autor, bem como a con-
denação da ré a revogar a pena de 

advertência que lhe aplicou.
Para tanto alegou, em síntese, 
que:
Na qualidade de arguido, em 30-
12-2008, apresentou a sua defe-
sa escrita, bem como requereu a 
sua inquirição, apresentou o seu 
rol de testemunhas e requereu 
igualmente prova por inspecção;
Não foram ouvidas as testemu-
nhas, não foi ouvido o arguido 
e não foi produzida prova por 
inspecção, pelo que foi violado 
o art.º 77.°, do Estatuto da CTOC 
(ECTOC), e o direito constitucio-
nal do arguido em exercer o con-
traditório no presente processo 
disciplinar (art. 32.º, da CRP), 
sendo o acórdão impugnado nulo 
(art.º 133.º n.º 2, al. d));
O sítio da Internet publicado não 
viola o disposto no art.º 53.º, do 
ECTOC.
Citada a ré, veio a mesma contes-
tar a presente acção, sustentan-
do a sua absolvição do pedido e, 
consequentemente, a manuten-
ção da decisão disciplinar.
Notificadas as partes para alega-
ções, as mesmas mantiveram a 
posição assumida nos articula-
dos iniciais.

II – Fundamentação
Com interesse para a decisão 
consideram-se assentes os se-
guintes factos:
1) Em 15-4-2008 foi apresentada 

a participação que consta de fls. 1 
a 3, do processo administrativo, 
cujo teor aqui se dá por integral-
mente reproduzido, na qual era 
visada a empresa [Nome].
2) Essa participação era acom-
panhada nomeadamente de 
uma impressão do sítio da 
Internet [Endereço], a qual 
consta de fls. 4, do processo 
administrativo/fls. 25, dos autos 
em suporte de papel, cujo teor 
aqui se dá por integralmente 
reproduzido, na qual se contém 
nomeadamente o seguinte con-
teúdo:
“Quem somos
A [Nome] teve o seu início de ac-
tividade no dia 1 de Janeiro de 
1998. Desde a nossa constitui-
ção que temos clientes nos mais 
diversos ramos de actividade. É 
esta diversidade que nos dá com-
petências para as diversas espe-
cificidades de um grande número 
de actividades. Nos nossos cola-
boradores contamos neste mo-
mento com 3 Técnicos Oficiais 
de Contas sendo o Responsável 
Técnico [Nome]. Recorremos ha-
bitualmente a pareceres de Con-
sultores externos para situações 
de grande complexidade.
As nossas soluções
Temos soluções adaptáveis às ne-
cessidades dos nossos clientes, 
desde o pequeno comércio, até ao 
outsourcing completo do Depar-
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tamento Financeiro. Resumida-
mente, desenvolvemos compe-
tências nas seguintes áreas:
Contabilidade, Consultadoria Fis-
cal, Recursos Humanos e Análise 
Financeira.
[Nome]
Rua [Nome], n.º [Número] POR-
TUGAL
Phone:  [Número]
Fax:  [Número]
E-mail: [Endereço]”.
Em 23-6-2008, e face à partici-
pação descrita em 1), o Conselho 
Disciplinar da CTOC deliberou 
instaurar processo disciplinar 
em que era visado o ora autor (cfr. 
fls. 1 e 12, do processo adminis-
trativo).
Na sequência da notificação des-
sa deliberação - acompanhada 
da impressão do sítio da internet 
[Endereço] descrita em 2) - e da 
menção de que os factos objecto 
da participação eram susceptí-
veis de configurar a prática de 
infracção disciplinar [angariação 
de clientela em termos não per-
mitidos (art.º 53.º, do ECTOC)], 
o autor apresentou a defesa que 
consta de fls. 17 a 19/23 a 25, do 
processo administrativo, cujo 
teor aqui se dá por integralmente 
reproduzido, na qual referiu no-
meadamente o seguinte:
“(…) 8. A sociedade do arguido 
disponibiliza informação acer-
ca da sua identidade, endereço e 
contactos telefónicos do escritó-
rio de contabilidade;
9. Bem como refere a data da sua 
criação;
E de forma bastante genérica 
descreve os serviços prestados 
pelo referido escritório de conta-
bilidade.
Mais, o sítio da Internet da so-
ciedade tem por função dar a co-
nhecer aos clientes informação 
sobre assuntos fiscais, sendo uma 

importante ferramenta de comu-
nicação com os clientes.
(...)
O sítio da Internet não tem, nun-
ca ateve, o propósito de servir 
como um instrumento de anga-
riação de clientes;
Bem pelo contrário, trata-se ape-
nas da utilização das novas tec-
nologias para veicular informa-
ção fiscal actualizada aos clientes 
do escritório, dada a enorme dis-
persão de informação que diaria-
mente é veiculada pela adminis-
tração fiscal.
E essa informação constitui a es-
magadora maioria da informação 
prestada no referido sítio.
(...)” (cfr. fls. 12 e 13, do processo 
administrativo, e fls. 24 e 25, dos 
autos em suporte de papel).
Em 24-11-2008 foi deduzida acu-
sação contra o autor por anga-
riação ilícita da clientela, a qual 
consta de fls. 33 a 36, do processo 
administrativo, cujo teor aqui se 
dá por integralmente reproduzi-
do (cfr, fls. 32, do processo admi-
nistrativo).
Notificado da acusação, o autor 
apresentou a sua defesa, a qual 
consta de fls. 43 a 49/57 a 62, do 
processo administrativo/fls. 28 a 
33 dos autos em suporte de papel, 
cujo teor aqui se dá por integral-
mente reproduzido, aí referindo 
nomeadamente que:
“(…)
A sociedade do arguido dispo-
nibiliza informação acerca da 
identidade, endereço e contactos 
telefónicos do escritório de con-
tabilidade;
Bem como refere a data da sua 
criação;
E de forma bastante genérica 
descreve os serviços prestados 
pelo referido escritório de conta-
bilidade.
Mais, o sítio da Internet da so-

ciedade tem por função dar a co-
nhecer aos clientes informação 
sobre assuntos fiscais, sendo as-
sim uma importante ferramenta 
de comunicação com os clientes,
(...)
13. O sítio na Internet não tem, 
nem nunca teve, o propósito de 
servir como um instrumento de 
angariação de clientes;
Bem pelo contrário, trata-se ape-
nas da utilização das novas tec-
nologias para veicular informa-
ção fiscal actualizada aos clientes 
do escritório, dada a enorme dis-
persão de informação que diaria-
mente é veiculada pela adminis-
tração fiscal.
E essa informação constitui a es-
magadora maioria da informação 
prestada no referido sítio.
(...)
Senão certo que,
O arguido nunca angariou um 
único cliente para si através do 
seu sítio, pois esse não é o propó-
sito de tal ferramenta;
E mais, junta-se sob doc. 1 a lis-
tagem de todos os clientes do ar-
guido a fim de os mesmos serem 
contactados no âmbito do pre-
sente processo a fim de esclare-
cerem se contrataram o arguido 
em virtude do seu sítio na Inter-
net.
(...)
TERMOS EM QUE, UMA VEZ 
PRODUZIDA A PROVA
REQUERIDA, DEVE O ARGUIDO 
SER ABSOLVIDO DA ACUSAÇÃO 
CONTRA SI DEDUZIDA.
PROVA:
Inquirição do arguido à matéria 
da defesa.
Testemunhal:
Dra. [Nome], TOC n.º [Número];
[Nome], com domicílio profissio-
nal em [Endereço];
[Nome], com domicílio profissio-
nal em [Endereço];
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[Nome], com domicílio profissio-
nal em [Endereço];
[Nome], com domicílio profissio-
nal em [Endereço];

Inspecção:
Requer-se a notificação de todos 
os clientes do arguido que cons-
tam da listagem junta sob doc. 1 a 
fim de os mesmos serem contac-
tados no âmbito do presente pro-
cesso no sentido de esclarecerem 
se contrataram o arguido em vir-
tude do seu sítio na Internet.
Junta: 3 documentos (a procuração 
forense já está junta aos autos).
(…).
Por ofício datado de 18-3-2009 
foi o autor notificado para apre-
sentar alegações, nos termos do 
art.º 78.°, do Estatuto da CTOC, 
tendo apresentado as alegações 
que constam de fls. 87 a 92, do 
processo administrativo, cujo 
teor aqui se dá por integralmente 
reproduzido (cfr. fls. 82, do pro-
cesso administrativo).
Em 4-5-2009 foi elaborado o re-
latório final com o seguinte con-
teúdo:

“I – Introdução
Em 15/04/2008 deu entrada no 
Conselho Disciplinar da Câmara 
dos Técnicos Oficiais de Contas, 
doravante CTOC, uma partici-
pação apresentada pela Técnica 
Oficial de Contas, adiante TOC, 
n.º [Número], Sra. Dra. [Nome] 
contra o TOC, n.º  [Número], 
Sr. Dr. [Nome], com domicílio 
em [Endereço], tendo o Con-
selho Disciplinar em sessão de 
23/06/2008 decidido instaurar o 
Processo Disciplinar supra refe-
renciado, nomeando instrutor o 
ora signatário.
II – Matéria denunciada
A participação tem por objecto 
a angariação ilícita de clientela 

efectuada pelo TOC visado, Sr. 
Dr. [Nome], inscrito na CTOC sob 
o n.º [Número], realizada através 
do site da Internet [Endereço], do 
qual consta o seguinte conteúdo:
“[Nome] 
Quem Somos
A [Nome]  teve o seu início de 
actividade no dia 1 de Janeiro de 
1998. Desde a nossa constitui-
ção que temos clientes nos mais 
diversos ramos de actividade. É 
esta diversidade que nos dá com-
petências para as diversas espe-
cificidades de um grande número 
de actividades. Nos nossos cola-
boradores contamos neste mo-
mento com 3 Técnicos Oficiais 
de Contas sendo o Responsável 
Técnico [Nome]. Recorremos ha-
bitualmente a pareceres de Con-
sultores externos para situações 
de grande complexidade.

As nossas soluções
Temos soluções adaptáveis ás ne-
cessidades dos nossos clientes, 
desde o pequeno comércio, até ao 
Outsourcing completo do Depar-
tamento Financeiro. Resumida-
mente desenvolvemos compe-
tências nas seguintes áreas:
Contabilidade, Consultadoria Fis-
cal, Recursos Humanos e Análise 
Financeira.

Contactos:
[Endereço]
PORTUGAL
Tel: [Número]
Fax: [Número]
Os conteúdos em causa por ex-
cederem manifestamente como 
é público e notório os limites 
estabelecidos no ordenamento 
estatutário que regula a profis-
são, infringem como é mais que 
óbvio o disposto no artigo 53.º do 
Estatuto da Câmara dos Técnicos 
Oficiais de Contas (ECTOC), bem 

como o artigo 52.º, n.º 1 do mes-
mo diploma, que impõem ao TOC 
o dever de contribuir para o pres-
tígio da profissão (...), evitando 
qualquer actuação contrária à 
dignidade da mesma.
Infringem igualmente o arti-
go 3.º, n.º 1, alínea h) do Código 
Deontológico – princípio da leal-
dade, o qual impõe aos Técnicos 
Oficiais de Contas uma conduta 
pautada no respeito pelas regras 
da concorrência leal e normas 
legais vigentes por forma a dig-
nificar a profissão, assim como, o 
artigo 17.º, n.º 1 do Código Deon-
tológico o qual impõe que os Téc-
nicos Oficiais de Contas nas suas 
relações recíprocas actuem com 
lealdade e integridade, abstendo- 
-se de actuações que prejudi-
quem os colegas e a classe.”

III – Diligências instrutórias
A – Realizada a instrução do PD-
57/08, foi elaborado o respectivo 
relatório inicial, conforme fls. 28 
a 32 dos presentes autos para o 
qual desde já se remete e que se 
dá por integralmente reproduzi-
do para todos os devidos e demais 
efeitos. Em síntese, verifica-se o 
seguinte:
1 - Em 02/07/2008 oficiou-se o 
TOC visado, dando-lhe conheci-
mento de que o Conselho Disci-
plinar, em sessão de 23/06/2008, 
deliberou instaurar o presente 
Processo Disciplinar, na sequên-
cia de uma participação apresen-
tada pela TOC n.º  [Número], Sra. 
Dra. [Nome].
2 - Regularmente notificado, o 
TOC visado reagiu à notifica-
ção da instauração do presente 
processo através de mandatário, 
alegando em síntese o seguinte:
a)	 O arguido sempre pautou 

a sua actuação profissional 
guiado pelos mais elevados 
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padrões de ética que a digni-
dade da profissão exige;

b)	 O arguido exerceu sempre as 
suas funções de TOC com o 
mais elevado grau de profis-
sionalismo e dedicação;

c)	 Aliás, o arguido frequenta 
presentemente o curso de Re-
visores Oficiais de Contas;

d)	 Sendo ainda de mencionar o 
facto de o arguido nunca ter 
sido alvo de nenhum proces-
so disciplinar, ou inclusive, 
de qualquer reparo ao seu tra-
balho por parte de qualquer 
cliente e da Fazenda Pública;

e)	 Anualmente, a sociedade do 
arguido entrega ao Estado em 
nome dos seus clientes vários 
milhões de euros;

f)	 Pelo que o arguido não pode 
deixar de ficar surpreendido 
e agastado com a presente de-
núncia;

g)	 Ao ponto de se ter deslocado 
de imediato a esta Câmara a 
fim de se esclarecer sobre o 
alcance e teor da participação 
feita por uma colega da pro-
fissão;

h)	 A sociedade do arguido dis-
ponibiliza informação acer-
ca da identidade, endereço e 
contactos telefónicos do es-
critório de contabilidade;

i)	 Bem como refere a data da sua 
criação;

j)	 E de forma bastante genérica 
descreve os serviços presta-
dos pelo referido escritório de 
contabilidade;

k)	 Mais, o sítio da Internet da so-
ciedade tem por função dar a 
conhecer aos clientes infor-
mação sobre assuntos fiscais, 
sendo assim uma importante 
ferramenta de comunicação 
com os clientes;

l)	 Ora, nos termos do dispos-
to no art.º 53.º, n.º 2, al. b) do 
ECTOC, é permitida a descri-
ção dos serviços a prestar por 
um Técnico Oficial de Contas;

m)	O sítio na Internet não tem, 
nem nunca teve, o propósito 
de servir como instrumento 
de angariação de clientes;

n)	 Bem pelo contrário, trata-se 
apenas da utilização das no-
vas tecnologias para veicular 

informação fiscal actualiza-
da aos clientes do escritório, 
dada a enorme dispersão de 
informação que diariamente é 
veiculada pela administração 
fiscal;

o)	 E essa informação constitui 
a esmagadora maioria da in-
formação prestada no referido 
sítio;

p)	 A tudo isto acresce o facto de 
a sociedade não se comparar 
com outros escritórios, não 
auto elogiar as suas valências 
e capacidades, não fazer re-
ferência aos honorários pra-
ticados, nem tão pouco se-
rem divulgados os nomes dos 
clientes;

q)	 Pelo que, salvo o devido res-
peito, que é muito, nos ter-
mos do art.º 53.º do ECTOC 
o sítio da Internet publicado 
não viola o disposto quan-
to às regras deontológicas de 
publicidade em vigor para os 
Técnicos Oficiais de Contas; e 
por último,

r)	 Requer o arquivamento do 
presente Processo Disciplinar.
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3 - No mencionado relatório 
concluiu-se existirem suficientes 
elementos de prova dos quais re-
sultam que o arguido é responsá-
vel pela elaboração e manutenção 
do site na Internet no qual pro-
move publicitariamente as acti-
vidades descritas no antecedente 
ponto “II”.
4 - Ora, tal comportamento por 
se afastar dos limites fixados no 
ECTOC e no CD implica a viola-
ção dos preceitos estatutários e 
deontológicos melhor descritos 
no ponto “VI”. 

B – Do direito ao contraditório:
1 - Foi garantido ao arguido o di-
reito à audiência através das dili-
gências que constam do relatório 
inicial de instrução, que damos 
por reproduzido. Assim, passamos 
a sintetizar as fases processuais 
disciplinarmente relevantes.
2 - Em 19/12/2007, notificou-se 
o visado da abertura do presen-
te processo. Regularmente no-
tificado o ora arguido respon-
deu nos termos referenciados no 
ponto “IV”.
3 - Assim, por estar suficiente-
mente indiciado que o arguido 
praticou a infracção descrita no 
precedente ponto “II”, deduziu o 
ora instrutor, nos termos do art.º 
74.º n.º 1 do Estatuto da CTOC, 
despacho de acusação contra o 
TOC, ora arguido, despacho esse 
que lhe remeti, por meio de carta 
registada com aviso de recepção, 
em 03/12/2008, tendo-lhe sido 
concedidos 20 dias para apre-
sentar a sua defesa. O arguido 
foi igualmente informado de que 
poderia consultar o processo, 
apresentar rol de testemunhas e 
requerer diligências úteis.

 IV – Da defesa apresentada pelo 
Arguido/ apreciação

1 - O arguido, através do seu man-
datário, Dr. [Nome]  – Advoga-
do, apresentou defesa, conforme 
documento junto aos presentes 
autos, com registo de entrada no 
Conselho Disciplinar sob o n.º 15 
661, documento esse que aqui se 
dá por integralmente reproduzido.
2 - Com efeito, reiterando o já 
alegado na sua resposta à notifi-
cação da instauração do presente 
Processo Disciplinar, vem aqui 
alegar também na sua defesa, de 
que o sítio da Internet não tem, 
nem nunca teve, o propósito de 
servir como instrumento de an-
gariação de clientes. O arguido 
recusa-se a aceitar as imputações 
inseridas no Despacho de Acusa-
ção alegando que as mesmas não 
violam o disposto no art.º 53.º do 
ECTOC quanto as publicitações 
constantes no sítio da Internet 
publicado.
3 – Concluindo, na final, nada de 
ilícito ter praticado e requerendo 
a sua absolvição. Aproveitou ain-
da para arrolar quatro testemu-
nhas, e requerendo a inquirição 
do arguido e uma inspecção aos 
clientes do arguido.
4 - O Instrutor do presente pro-
cesso entendeu que, atenta a pro-
va material produzida e junta aos 
autos, nomeadamente a própria 
confissão do arguido, não ser 
relevante para apurar a verdade 
material dos factos ouvir as tes-
temunhas arroladas, bem como a 
inquirição do arguido e a inspec-
ção solicitada, pois se tal viesse a 
acontecer alegar-se-ia sempre à 
mesma verdade material, e tais 
diligências assumiriam apenas 
uma função dilatória, razão e 
fundamentos pelos quais não se 
dá provimento ás mesmas por 
nada modificarem ou acrescen-
tarem, como já atrás se referiu, 
no cômputo global do elenco pro-

batório material, sendo pois sob 
esse ponto de vista totalmente 
irrelevante, pois trata-se de um 
mero procedimento, com vista a 
sustentar o pedido de nulidade do 
Processo.
5 - Não procede, porém, a argu-
mentação do arguido, senão ve-
jamos:
a)	 Relativamente à questão da 

publicidade propriamente 
dita, é de salientar que o art.º 
53.º do ECTOC é muito claro, 
pois refere que a angariação de 
clientela através de publicida-
de deve limitar-se ao nome do 
TOC ou denominação social 
da firma de contabilidade e à 
qualidade do TOC;

b)	 Não constituem formas de 
publicidade as descrições a 
enviar a clientes, em caso de 
consulta destes (…), de har-
monia com o no n.º 2 al. b) do 
art.º 53.º do ECTOC. Ora, no 
caso em apreço e subjacente 
ao presente processo, o conte-
údo do referido website extra-
vasa a publicidade permitida 
nas al. a) e b) do artigo 53.º do 
ECTOC, nomeadamente a co-
locação de conteúdos de auto 
engrandecimento e a quali-
dade de serviços que possam 
de algum modo influenciar a 
decisão do interessado, e que 
a título de exemplo “Temos 
soluções adaptáveis às neces-
sidades dos nossos clientes, 
desde o pequeno comércio, até 
ao Outsourcing completo do 
Departamento Financeiro.”

c)	 O ECTOC é claro quanto a essa 
temática, uma vez que não 
admite publicidade que ex-
ceda os limites impostos pelo 
mesmo, sendo por isso taxa-
tivo quanto ao seu âmbito e 
limites.

d)	 Todavia, se o site da [Endere-

NOTÍCIAS



MAIO 2010  37

ço] apenas fizesse referência 
ao nome do TOC ou deno-
minação social da firma de 
contabilidade e à qualidade 
do TOC não seria uma prática 
disciplinarmente censurável. 
Porém, não é o que se passa no 
caso sub judice;

e)	 É também de salientar que a 
norma estatutária tem a sua 
ratio no facto da função do 
TOC ser de interesse público e 
não poder nem dever confun-
dir-se com actos meramente 
comerciais; e finalmente por-
que o legislador não quis que, 
se fosse além do estritamente 
necessário para a divulgação 
dos TOC.

f)	 O ECTOC não é omisso quanto 
à matéria de publicidade, razão 
pela qual é com base nas dis-
posições constantes nesse di-
ploma que tem de ser analisada 
a matéria denunciada, e não 
com base em outra qualquer.

6 - Neste sentido, sabia e sabe o 
arguido que o Estatuto da CTOC 
contempla regras em matéria 
de publicidade tudo como bem 
consta no art.º 53.º n.º 2 do EC-
TOC, as quais foram violadas 
com a publicitação do conteúdo 
constante do referido website.
7 - Em cumprimento do art.º 78.º 
do Estatuto, o arguido e a parti-
cipante foram notificados para 
apresentar alegações.
Regularmente notificada, a par-
ticipante não respondeu.
Regularmente notificado, o ar-
guido reiterou, em síntese, o ale-
gado na defesa que apresentou 
anteriormente e arguiu a nulida-
de de todo o processado por não 
terem sido ouvido o arguido, por 
não ter sido ouvidas as testemu-
nhas arroladas e por não ter sido 
produzido prova por inspecção 
requerida.

8 - O Instrutor do presente pro-
cesso entendeu que, atenta a pro-
va produzida e junta aos autos, 
nomeadamente a própria confis-
são do arguido, não ser relevante 
para apurar a verdade material 
dos factos ouvir as testemunhas 
arroladas, bem como a inquirição 
do arguido e a inspecção solicita-
da, pelos fundamentos já ante-
riormente referidos no ponto IV 
– 4 a que acrescem os seguintes:
a)	 Os factos estão absoluta e to-

talmente provados por prova 
documental;

b)	 O Mandatário não esclarece a 
matéria concreta sobre a qual 
deveriam ser ouvidas as teste-
munhas;

c)	 As testemunhas arroladas 
com a excepção da partici-
pante do presente processo 
são funcionários da [Nome], 
empresa esta pertencente ao 
ora arguido, pelo que os seus 
depoimentos teriam, tendo 
em conta o disposto no art.º 
396.º uma significativa e mi-
tigada relevância probatória 
face à dependência económi-
ca e hierárquica do arguido, 
para além de contrariar o dis-
posto no n.º 2 do art.º 393.º do 
Código Civil.

d)	 Pelo exposto, é uma diligência 
requerida com características 
manifestamente dilatórias; e,

e)	 Quanto à inspecção, é óbvio 
que não está cometida à CTOC 
e ao Conselho Disciplinar no 
âmbito deste processo nem 
outro que lhe seja próximo, 
qualquer competência legal 
de inspecção e muito menos 
ao instrutor do processo por 
ser matéria manifestamente 
desajustada ao caso e a ma-
téria em apreciação e que por 
isso não tem um mínimo de 
aderência com a factualidade 

ou realidade do processo, para 
além de se mostrar absoluta-
mente desnecessárias face ao 
disposto no art.º 390.º do Có-
digo Civil.

Pelos fundamentos expostos, 
improcedem, assim, toda as nu-
lidades arguidas pelo mandatário 
do arguido.
Encerradas as diligências ins-
trutórias, compulsaram-se os 
elementos de prova documental, 
nos termos e para os efeitos do 
art.º 79.º do Estatuto, donde re-
sulta provada a matéria do des-
pacho de acusação, como segue:

V – Factos provados
a)	 O arguido detém o título pro-

fissional de TOC, desde [Data], 
data em que ocorreu a respec-
tiva inscrição na CTOC;

b)	 Desde essa data o arguido en-
contra-se vinculado às nor-
mas estatutárias e deontoló-
gicas que regem o exercício da 
profissão;

c)	 O arguido é TOC e gerente da 
firma [Nome], sendo por isso;

 Responsável pelo website [Ende-
reço];
d)	 Os factos imputados ao ar-

guido foram conscientemente 
praticados, sendo pois o seu 
comportamento culposo, ain-
da que tão-somente a título de 
negligência;

e)	 É de salientar que no referi-
do anúncio constam, entre 
outras, as seguintes menções 
que extravasam o alcance das 
normas estatutárias e deonto-
lógicas:

“[Nome] 
Quem Somos
A [Nome]  teve o seu início de 
Actividade no dia 1 de Janeiro de 
1998. Desde a nossa constitui-
ção que temos clientes nos mais 
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diversos ramos de actividade. É 
esta diversidade que nos dá com-
petências para as diversas espe-
cificidades de um grande número 
de actividades. Nos nossos cola-
boradores contamos neste mo-
mento com 3 Técnicos Oficiais 
de Contas sendo o Responsável 
Técnico [Nome] . Recorremos ha-
bitualmente a pareceres de Con-
sultores externos para situações 
de grande complexidade.
As nossas soluções
Temos soluções adaptáveis ás ne-
cessidades dos nossos clientes, 
desde o pequeno comércio, até ao 
Outsourcing completo do Depar-
tamento Financeiro. Resumida-
mente desenvolvemos compe-
tências nas seguintes áreas:
Contabilidade, Consultadoria Fis-
cal, Recursos Humanos e Análise 
Financeira.”

VI – Normas estatutárias e deon-
tológicas infringidas
Do comportamento imputado ao 
arguido resulta claramente a vio-
lação dos seguintes
normativos:
1 - Do ECTOC:
•	 O art.º 52.º, n.º 1, que lhe im-

põe o dever de contribuir para 
o prestígio da profissão, de-
sempenhando consciente e 
diligentemente as suas fun-
ções, não colocando em causa 
a dignidade destas mesmas 
funções; e,

•	 O art.º 53.º, n.º 1, que impõe 
ao TOC que na angariação de 
clientela deve limitar-se a 
utilizar o seu nome ou deno-
minação social e a sua qua-
lificação, sem fazer qualquer 
outra alusão.

2 - Do Código Deontológico:
•	 O art.º 3.º, n.º 1, al. h) in fine, 

que traduz o Princípio da Le-

aldade que por sua vez implica 
que os TOC, nas suas relações 
recíprocas, pautem a sua con-
duta no respeito pelas regras 
da concorrência leal e normas 
legais vigentes por forma a 
dignificar a profissão; e,

•	 O art.º 17.º, n.º 1, dispõe que 
nas suas relações recíprocas, 
os TOC devem actuar com le-
aldade e integridade, absten-
do-se de actuações que preju-
diquem os colegas e a classe.

VII – Subsunção dos factos pro-
vados às disposições estatutárias 
e deontológicas infringidas
1 - Os factos dados como provados 
traduzem a angariação ilícita de 
clientela, e subsumem-se, desde 
já, à violação objectiva dos deve-
res enunciados no ponto “VI” por 
se encontrarem integralmente 
preenchidas as respectivas tipi-
cidade, ilicitude e culpa.
2 - Assim, da conjugação da ma-
téria factual dada como provada 
resulta que o arguido, através 
do website objecto do presente 
processo, teve como objectivo 
primacial facilitar o contacto 
e aliciar “potenciais clientes”, 
promovendo, de forma ilícita 
e propagandística o seu nome/
denominação social, confor-
me transcrição do conteúdo do 
referido website que consta dos 
autos e que se dá por integral-
mente reproduzida para todos 
os devidos e demais efeitos, 
desrespeitando assim a forma de 
angariação de clientela prevista  
no art.º 53.º do ECTOC.
3 - Na angariação de clientela 
através da publicidade, os TOC 
devem limitar-se a utilizar o seu 
nome ou denominação social e a 
sua qualificação, conforme dis-
põe o art.º 53.º, n.º 1 do ECTOC. 
Excepcionalmente, no n.º 2 do 

mesmo artigo, não constituem 
formas de publicidade o uso de 
tabuletas afixadas no exterior 
dos escritórios e a utilização de 
cartões de visita, de cartas, re-
latórios ou outros documentos 
emitidos, desde que com sim-
ples menção do nome do Técni-
co ou da empresa, endereço, do 
escritório, horário de expedien-
te e números de telefone ou de 
qualquer meio de telecomunica-
ção; nem as descrições a enviar 
a clientes, em caso de consulta 
destes, que incluam o currícu-
lo académico e profissional dos 
TOC e dos seus colaboradores, 
tipos de serviços que poderão 
prestar, lista dos clientes e locais 
onde estão representados.
4 – Ora, como se deixou abun-
dantemente referido, a actuação 
do arguido não se enquadra em 
nenhuma das excepções previs-
tas no art.º 53.º, n.º 2 do ECTOC, 
pelo que o seu comportamento 
configura uma situação de anga-
riação ilícita de clientela, contrá-
ria ao disposto no ECTOC, puní-
vel disciplinarmente, nos termos 
do art.º 59.º, n.os 1 e 2 desse mes-
mo diploma.
5 - Atento o exposto e as previ-
sões legais identificadas acima, 
o tipo de serviços a prestar de-
verá resultar da livre consulta do 
cliente e não de iniciativa do TOC. 
Subjaz a este princípio o interesse 
público da profissão e a defesa da 
sua dignidade que não se mos-
tram compatíveis com o exercí-
cio de campanhas publicitárias 
constantes no website em apreço, 
cujo cariz assume sem sombra de 
dúvida aspectos essencialmente 
de natureza propagandística de 
índole comercial.
6 - Assim, os factos dados como 
provados no precedente pon-
to “V” integram a violação ob-
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jectiva dos deveres estatutários 
e deontológicos enunciados no 
anterior ponto “VI”, por se en-
contrarem integralmente preen-
chidas as respectivas tipicidade, 
ilicitude e culpa.
7 - Na qualidade de TOC é-lhe 
imputada a responsabilidade pela 
angariação ilícita de clientela 
conforme mencionada no ante-
cedente ponto “II” a qual, viola o 
disposto nas normas estatutárias 
e deontológicas, porquanto o con-
teúdo nele inserido não se limita à 
utilização do nome ou denomi-
nação social e sua qualificação, 
como impõem os já mencionados 
preceitos, desrespeitando, assim, 
as regras da concorrência leal por 

ser desconforme ao dever de di-
ligência profissional e de dignifi-
cação da profissão, cujo interesse 
público, e até bom senso levaria a 
uma contenção nos conteúdos e 
objectos da campanha publicitá-
ria promovida pelo arguido.

VIII – Enquadramento 
disciplinar
1. Infracção
Por violação de todas as normas 
estatutárias e deontológicas re-
feridas no precedente “VI”, o 
arguido cometeu infracção dis-
ciplinar como decorre das dis-
posições conjugadas dos artigos 
59.º, n.os 1 e 2 e art.º 60.º, ambos 
do ECTOC e 18.º do Código Deon-

tológico.
2. Medida e graduação da pena 
2.1 - Na determinação e gradua-
ção da pena disciplinar aplicável, 
em concreto, e ao abrigo dos arti-
gos 66.º, 67.º, 69.º e 70.º, todos do 
ECTOC, há que ter em conta:
O grau de culpa e a personalidade 
do arguido; e,
Todas as circunstâncias em que 
a infracção foi cometida, cons-
tituindo circunstâncias atenu-
antes e agravantes especiais as 
elencadas, respectivamente, nos 
artigos 69.º e 70.º do mesmo di-
ploma.
2.2 - No presente caso registam-
se as circunstâncias atenuantes 
gerais do arguido não ter qual-
quer antecedente de ordem dis-
ciplinar, ter praticado os factos 
denunciados e pelos quais vem 
acusado a título negligente e não 
doloso. Registam-se ainda as cir-
cunstâncias atenuantes especiais 
do arguido ter colaborado no de-
curso da instrução no sentido de 
apurar a verdade material dos 
factos. Por último, não se regis-
tam circunstâncias agravantes 
gerais ou especiais.
Em conformidade, entendo que 
a instauração do presente pro-
cesso disciplinar e o reparo pela 
irregularidade praticada por si só 
são adequados e suficientes para 
assegurar a função punitiva e 
de prevenção geral e especial da 
pena disciplinar.

IX – Proposta
Face ao exposto, proponho a 
aplicação da pena disciplinar de 
Advertência prevista nos artigos 
63.º, n.º 1, al. a), 64.º, n.º 1 e 66.º, 
n.º 1 do ECTOC(...).” (cfr. fls. 96 a 
104, do processo administrativo, 
e fls. 15 a 23, dos autos em suporte 
de papel).
9) Em 11 de Maio de 2009 o con-
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selho disciplinar da CTOC pro-
feriu o acórdão n.º 711/09, com o 
seguinte teor:
“Conclusos os autos na 67.ª ses-
são ordinária deste Conselho, 
nos termos e para os efeitos do 
art.º 79.º do Estatuto da Câmara 
dos Técnicos Oficiais de Contas, 
foi deliberado, por unanimidade, 
aplicar ao Técnico Oficial de Con-
tas n.° [Número], Sr. Dr. [Nome], 
arguido no Processo Disciplinar 
n.° 57/08, a pena disciplinar de 
Advertência pelos fundamentos 
de facto e de direito que constam 
do respectivo relatório de instru-
ção, aprovado em 04-05-2009 e 
que se considera parte integrante 
deste Acórdão.
Toda a instrução é da competên-
cia de um juiz, o qual pode, nos 
termos da lei, delegar noutras 
entidades a prática dos actos ins-
trutórios que se não prendam di-
rectamente com os direitos fun-
damentais.
O processo criminal tem estru-
tura acusatória, estando a audi-
ência de julgamento e os actos 
instrutórios que a lei determinar 
subordinados ao princípio do 
contraditório.
A lei define os casos em que, as-
segurados os direitos de defesa, 
pode ser dispensada a presença 
do arguido ou acusado em actos 
processuais, incluindo a audiên-
cia de julgamento.
7. O ofendido tem o direito de in-
tervir no processo, nos termos da 
lei.
8. São nulas todas as provas obtidas 
mediante tortura, coacção, ofen-
sa da integridade física ou moral 
da pessoa, abusiva intromis-
são na vida privada, no domicí-
lio, na correspondência ou nas 
telecomunicações.
9. Nenhuma causa pode ser sub-
traída ao tribunal cuja competên-

cia esteja fixada em lei anterior.
10. Nos processos de contra-or-
denação, bem como em quais-
quer processos sancionatórios, 
são assegurados ao arguido os 
direitos de audiência e defesa.”
No n.º 10 deste art.º 32.º incluem- 
-se os processos disciplinares.
Da factualidade dada como as-
sente decorre que o autor não 
foi ouvido, não foram ouvidas as 
testemunhas que arrolou e não foi 
produzida a prova por inspecção 
que requereu, já que o instrutor 
do processo disciplinar entendeu 
que, face à prova produzida no 
mesmo - nomeadamente a pró-
pria confissão do arguido -, tais 
diligências de prova tinham um 
carácter meramente dilatório, 
pois chegar-se-ia sempre à mes-
ma verdade material.
Face à prova documental junta 
ao processo disciplinar - con-
cretamente impressão do sítio 
da Internet [Endereço] com o 
conteúdo descrito em 2), dos 
factos provados - e à postura 
que o autor aí assumiu (cfr. de-
fesas descritas em 4) e 6), dos 
factos assentes) - da qual resulta 
que este aceitou o conteúdo des-
sa prova documental -, pode-
se concluir que se encontrava 
suficientemente provado nesse 
processo o facto fundamental da 
acusação - o autor é o responsá-
vel pelo conteúdo do sítio da In-
ternet [Endereço] descrito em 2), 
dos factos assentes.
Acresce que a inspecção requerida 
pelo arguido (ora autor) - notifi-
cação de todos os seus clientes, a 
fim de os mesmos esclarecerem se 
o contrataram em virtude do seu 
sítio na Internet - destinava-se 
ao apuramento de um facto sem 
qualquer relevo, já que a consu-
mação da infracção que é imputa-
da ao autor (angariação de cliente-

la de forma ilícita) não depende da 
comprovação de que foram efecti-
vamente angariados clientes atra-
vés da publicidade ilícita.
Finalmente e no que concerne à 
alegação da existência de outros 
sítios da Internet com conteúdos 
idênticos, trata-se de um facto 
irrelevante, pois não há igualda-
de na ilegalidade.
Do exposto resulta que o apura-
mento da responsabilidade dis-
ciplinar do arguido (ora autor), 
isto é, a determinação sobre se 
o mesmo praticou (ou não) a in-
fracção disciplinar de que se en-
contrava acusado era uma mera 
questão jurídica, isto é, de sub-
sunção dos factos às normas le-
gais aplicáveis, pois inexistiam 
factos relevantes controvertidos.
Nestes termos, o instrutor do 
processo disciplinar podia - e 
devia - indeferir as diligências 
de prova requeridas pelo autor, 
já que, de acordo com o disposto 
no art.º 73.º, do ECTOC, na ins-
trução do processo disciplinar o 
mesmo deve tentar atingir a ver-
dade material e, sem prejuízo do 
direito de defesa, recusar o que 
for inútil e dilatório.
Conclui-se, assim, que, ao ser 
indeferida a produção da prova 
peticionada pelo autor, não foi 
violado o direito do mesmo ao 
contraditório, pois este não con-
trariou os factos relevantes que 
lhe eram imputados - antes os 
aceitando - e sendo certo que a 
produção de prova serve apenas 
para apurar factos e não também 
o direito.
Assim sendo, improcede este vício.
2. O autor também invoca que o 
sítio da Internet publicado não 
viola o disposto no art.º 53.º, do 
ECTOC.
Decidindo.
Prescreve o art.º 53.º, do ECTOC - 
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norma que também não foi alte-
rada pelo DL 310/2009, de 26/10, 
diploma que, como acima se re-
feriu, procedeu à alteração desse 
Estatuto -, sob a epígrafe “Anga-
riação de clientela”, o seguinte:
“1 - Na angariação de clientela 
através da publicidade, os téc-
nicos oficiais de contas devem 
limitar-se a utilizar o seu nome 
ou denominação social e a sua 
qualificação.
2 - Não constituem formas de pu-
blicidade, para efeitos do dispos-
to no número anterior:
a)	 O uso de tabuletas afixa-

das no exterior dos es-
critórios e a utilização 
de cartões-de-visita, de 
cartas, relatórios ou outros 
documentos emitidos, des-
de que com simples men-
ção do nome do técnico 
ou da empresa, endere-
ço do escritório, horário 
de expediente e números 
de telefone ou qualquer 
outro meio de telecomuni-
cação;

b)	 As descrições a enviar a 
clientes, em caso de con-
sulta destes, que incluam o 
currículo académico e profis-
sional dos técnicos oficiais de 
contas e dos seus colaborado-
res, tipos de serviços que po-
derão prestar, lista de clientes 
e locais onde estão represen-
tados.” (sublinhados nossos).

Retomando o caso verten-
te verifica-se que o conteúdo 
do sitio da Internet [Endereço]:
- Contém menção à qualidade 
da [Nome], pois são realçadas as 
competências da mesma [“É esta 
diversidade que nos dá compe-
tências para as diversas especifi-
cidades de um grande número de 
actividades” (sublinhado nosso)]
- Consubstancia-se em publici-

dade directa não solicitada, pois 
são descritos os vários tipos de 
serviços prestados e as áreas em 
que os mesmos se desenvolvem 
[“Temos soluções adaptáveis às 
necessidades dos nossos clien-
tes, desde o pequeno comércio, 
até ao Outsourcing completo do 
Departamento Financeiro. Re-
sumidamente desenvolvemos 
competências nas seguintes áre-
as: Contabilidade, Consultado-
ria Fiscal, Recursos Humanos e 
Análise Financeira”], sendo cer-
to que o seu texto tem como des-
tinatários também aqueles que 
não são clientes da [Nome] - pois 
qualquer pessoa tem livre acesso 
a tal endereço -, apelando ao seu 
eventual interesse como poten-
ciais clientes.
Ora, tal conteúdo viola o disposto 
no art.º 53.º, acima transcrito, de 
acordo com o qual a angariação 
de clientes através da publicidade 
deve limitar-se ao nome do TOC 
ou denominação social e à quali-
dade de TOC.
Cumpre esclarecer que, ao con-
trário do que afirma o autor, a al. 
b) do n.º 2 do referido art.º 53.º, 
não permite a descrição dos ser-
viços a prestar, pois tal só é pos-
sível em caso de solicitação de 
tal informação pelos clientes si-
tuação que manifestamente não 
aconteceu no caso sub judice.
Com efeito, qualquer pessoa que 
efectuasse uma pesquisa na In-
ternet com vista a determinar os 
TOC existentes, deparar-se-ia, 
no sítio da Internet em aprecia-
ção e sem qualquer solicitação 
prévia, com informação sobre os 
vários tipos de serviços prestados 
e as áreas em que os mesmos se 
desenvolvem.
Como se refere no relatório fi-
nal, do processo disciplinar, “(...) 
o tipo de serviços a prestar de-

verá resultar1 da livre consulta 
do cliente e não da iniciativa do 
TOC.” (cfr. n.° 8), dos factos pro-
vados), regra que não foi respeita-
da na situação em análise.
Acresce que, como se referiu no 
ponto L, deste acórdão, a con-
sumação da infracção que é im-
putada ao autor - angariação de 
clientela de forma ilícita - não 
está dependente da comprova-
ção de que foram efectivamente 
angariados clientes através da 
publicidade ilícita e, quanto à 
alegação da existência de outros 
sítios na Internet com conteúdos 
idênticos, trata-se de um facto ir-
relevante, pois não há igualdade 
na ilegalidade.
Nestes termos, também improce-
de este vício.
Do exposto resulta que impro-
cede o pedido de declaração de 
nulidade do acórdão impugnado, 
razão pela qual o réu do mesmo 
deverá ser absolvido.
Uma vez que o autor ficou vencido 
na presente acção, deverá supor-
tar as custas (art. 446.º n.os 1 e 2, 
do CPC, ex vi art.º 1.º, do CPTA).

III - Decisão
Pelo exposto, acordam as juízas 
deste tribunal em:
I - Julgar improcedente a presen-
te acção administrativa especial 
e, em consequência, absolver o 
réu do pedido formulado.
II - a) Fixar à causa o valor indi-
cado pelo autor (cfr. art.º 315.º n.os 
1 e 2, do CPC, na redacção do DL 
303/2007, de 24/8).
b) Condenar o autor nas custas do 
processo.
III - Ordenar que se registe e 
notifique o presente acórdão e, 
após trânsito do mesmo, se de-
volva o processo administrativo. 

Lisboa, 4 de Maio de 2010» 
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